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O Jornal Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso
é uma solução voltada à modernização e transparência da gestão municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
O(a) Prefeito, MARIANO GOMES MIRANDA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor e em face aos prin-
cípios ordenados através da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Presidente da
Comissão de Licitação e sua equipe de apoio, resolve:
HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos:
Licitação Nr.: 00000043/2026
Modalidade Nr.: 00000009/2026
Classificação: Dispensa de licitação para compras e serviços
Data da Adjudicação: 22/10/26
Data da Homologação: 23/10/26
Objeto da licitação: REFERENTE AQUISIÇÃO MATERIAIS ESPORTIVOS PARA FORTALECIMENTO E MANUTENÇÃO DA ESCOLINHA DE FU-
TEBOL JOCÉLIO PEREIRA DOS SANTOS: ESPORTE E CIDADANIA EM NORTELÂNDIA-MT.
"Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação)"
4417 - MURILO GOLIN DOS SANTOS
CNPJ: 06.329.574/0001-94

Codigo Nome Unidade de
Fornecimento Marca Quantidade Vlr. Uni-

tário Total

5767 BOMBA DE AR DUPLA AÇÃO PARA BOLA PRODUZIDA COM MATERIAL DE ALTA RESISTÊN-
CIA COM 2 AGULHAS ROSQUEÁVEIS UNIDADE 5,0000 55,0000 275,00

21303 REDE DE FUTEBOL SUICO 6.00 MT UNIDADE 2,0000 720,0000 1.440,00
324573 BOLA DE CAMPO S11 R4 UNIDADE 13,0000 399,0000 5.187,00
329299 CONE PLASTICO 50CM COR PRETO FAIXAS AMARELA BASE 28X28CM UNIDADE 6,0000 59,0000 354,00
329300 TROFEU ESTILO TACA 48CM DOURADO 48CM PERSONALIZAVEL 301223-DO UNIDADE 2,0000 579,0000 1.158,00
329301 SACO PARA 15 BOLAS FIO DE NYLON 4MM POLIPROPILENO ALTA DENSIDADE, TRATAMEN-

TO UV UNIDADE 2,0000 89,0000 178,00
329302 MEDALHA METAL 50MM DIAMETRO COR OURO COM FITA EM POLIESTER COR AZUL UNIDADE 20,0000 9,9000 198,00
329303 MEDALHA METAL 50MM DIAMETRO COR PRATA COM FITA EM POLIESTER COR AZUL UNIDADE 20,0000 9,9000 198,00
329304 MEDALHA METAL 50MM DIAMETRO COR BRONZE COM FITA EM POLIESTER COR AZUL UNIDADE 20,0000 9,9000 198,00
329305 PLACAR PONTOS ARTICULADO PARA MESA NUMERAÇAO 1 A 31 PONTOS NUMEROS ES-

TAMPADOS NA FRENTE E NO VERSO MATERIAL EM PVC 21X21X31 UNIDADE 1,0000 199,0000 199,00
329306 CONE PLASTICO FLEXIVEL ALTURA 22,86CM BASE 14X14CM UNIDADE 10,0000 29,9000 299,00
329307 CONE PLASTICO FLEXIVEL ALTURA 15,24CM BASE 14X14CM UNIDADE 10,0000 29,9000 299,00

329308
KIT DE FUTEBOL CAMISETA 100% POLIESTER RESPIRAVEL MANGA CURTA NUMERAÇAO

2-17 NA PARTE DA FRENTE E TRAS, SHORT 100% POLIESTER RESPIRAVEL COM ELASTICO
E CORDAO NUMERAÇAO 2-17 PARTE DA FRENTE, MEIAO 73,5% POLIESTER/ 7% POLIAMI-

DA/ 13,5% ELASTANO
CONJUNTO 100,0000 159,0000 15.900,00

329309 CHUTEIRA GARRA SOCIETY SOLADO EM BORRACHA TECNOLOGIA HYPERFLEX CABEDAL
MICROPOWER PALMILHA EVA PLANA 3,5MM PAR 100,0000 289,0000 28.900,00

329310 APITO DE PLASTICO EMBOCADURA ANATOMICA 100% POLIPROPILENO NYLON TAMNHO
20X12X2CM 36G UNIDADE 6,0000 31,9000 191,40

329312 COLETE 100% POLIESTER, ELASTICO LATERAL 66X35 UNIDADE 100,0000 39,9000 3.990,00
329314 TROFEU ESTILO TACA 55CM DOURADO 48CM PERSONALIZAVEL 301222-DO UNIDADE 2,0000 650,0000 1.300,00

Total Fornecedor: 60.264,40
Total Geral: 60.264,40

NORTELANDIA, Sexta-feira, 23 de outubro de 2026
MARIANO GOMES MIRANDA

PREFEITO MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA

TRINDADE

LEI ORDINÁRIA Nº. 1.775, DE 23 DE OUTUBRO DE 2026.

Institui a Política Pública Municipal Própria de Alfabetiza-
ção, cria o Comitê Estratégico Municipal da Política de Al-
fabetização no Município de Vila Bela da Santíssima Trin-
dade-MT e dá outras providências
JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, Prefeito do Município de Vila Bela
da Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, no uso das atri-

buições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Fica instituída a Política Pública Municipal Própria de Al-
fabetização de Vila Bela da Santíssima Trindade-MT, como instru-
mento permanente de planejamento, articulação, execução, mo-
nitoramento e avaliação das ações destinadas à garantia do direi-
to à alfabetização, ao letramento e à recomposição das aprendi-
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zagens.
Parágrafo único. A Política Pública Municipal Própria de Alfabetiza-
ção observará a Constituição Federal, a Lei Federal nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996, a Lei Federal nº 15.247, de 31 de ou-
tubro de 2025, o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de
2023, o Plano Nacional de Educação vigente, a Base Nacional Co-
mum Curricular, as normas educacionais do Estado de Mato Gros-
so, o Plano Municipal de Educação e as demais normas aplicáveis.
Art. 2º. A Política Pública Municipal Própria de Alfabetização apli-
ca-se às instituições da Rede Municipal de Ensino e alcança, prio-
ritariamente:
I - as crianças matriculadas na pré-escola, especialmente nas tur-
mas de 4 e 5 anos;
II - os estudantes do 1º e do 2º ano do Ensino Fundamental;
III - os estudantes do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental que ne-
cessitem de recomposição das aprendizagens;
IV - os estudantes atendidos nas modalidades e ofertas da Educa-
ção do Campo, da Educação Especial e da Educação de Jovens e
Adultos, quando houver;
V - os profissionais da educação envolvidos na gestão, no acom-
panhamento e no desenvolvimento das ações de alfabetização e
letramento.
Art. 3º. Para os fins desta Lei, considera-se:
I - alfabetização em Língua Portuguesa: processo de apropriação
do sistema de escrita alfabética, associado ao desenvolvimento
da leitura, da compreensão e da produção de textos;
II - letramento: participação em práticas sociais de oralidade, lei-
tura e escrita, em diferentes contextos e áreas do conhecimento;
III - alfabetização matemática: desenvolvimento de conhecimen-
tos e habilidades relacionados a números, operações, grandezas,
medidas, geometria, estatística, resolução de problemas e racio-
cínio matemático;
IV - recomposição das aprendizagens: conjunto de ações pedagó-
gicas planejadas para assegurar o desenvolvimento de habilida-
des ainda não consolidadas;
V - avaliação diagnóstica e formativa: processo contínuo de pro-
dução e análise de informações para orientar o planejamento,
as intervenções pedagógicas e o acompanhamento da aprendiza-
gem.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES
Art. 4º. São princípios da Política Pública Municipal Própria de Al-
fabetização:
I - a garantia do direito de todas as crianças à alfabetização até o
final do 2º ano do Ensino Fundamental;
II - a promoção da equidade educacional e a redução das desi-
gualdades de aprendizagem;
III - a articulação entre alfabetização, letramento e práticas soci-
ais de leitura, escrita, oralidade e matemática;
IV - o respeito à diversidade cultural, territorial, linguística e às di-
ferentes formas de aprender;
V - a educação inclusiva e a garantia de acessibilidade aos estu-
dantes público da Educação Especial;
VI - a valorização dos profissionais da educação e a formação con-
tinuada;
VII - a gestão democrática, a participação social e a colaboração

entre os entes federativos;
VIII - a autonomia pedagógica das instituições de ensino e dos
profissionais da educação;
IX - o planejamento e a tomada de decisões orientados por dados
educacionais;
X - a participação das famílias e da comunidade no processo de
alfabetização.
Art. 5º. São objetivos da Política Pública Municipal Própria de Alfa-
betização:
I - assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final
do 2º ano do Ensino Fundamental;
II - fortalecer, na Educação Infantil, experiências de oralidade, lei-
tura, escrita, literatura, brincadeira e conhecimentos matemáti-
cos, respeitadas as especificidades da etapa;
III - promover ações de recomposição das aprendizagens para es-
tudantes do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental;
IV - ampliar a formação continuada de professores, coordenado-
res pedagógicos, gestores escolares e equipes técnicas;
V - garantir materiais didáticos e literários adequados, acessíveis
e contextualizados;
VI - fortalecer a alfabetização em Língua Portuguesa e Matemáti-
ca;
VII - implementar avaliações diagnósticas, processuais e formati-
vas e promover o uso pedagógico de seus resultados;
VIII - reduzir desigualdades de aprendizagem entre escolas, tur-
mas, territórios e grupos de estudantes;
IX - promover ações específicas para as escolas do campo e de-
mais modalidades existentes na Rede Municipal de Ensino;
X - estimular a participação das famílias, da comunidade e das
instituições locais;
XI - reconhecer e divulgar práticas pedagógicas que contribuam
para a alfabetização e a recomposição das aprendizagens.
Art. 6º. Constituem diretrizes para a implementação da Política
Pública Municipal Própria de Alfabetização:
I - planejamento anual das ações, com definição de metas, res-
ponsáveis, prazos, recursos e formas de acompanhamento;
II - articulação entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, as-
segurando continuidade pedagógica;
III - formação continuada alinhada às necessidades da Rede Muni-
cipal de Ensino e aos resultados das avaliações;
IV - acompanhamento individualizado da participação e da con-
clusão dos profissionais nas formações;
V - adoção de estratégias de leitura literária, com utilização dos
Cantinhos da Leitura, bibliotecas e outros espaços;
VI - seleção, produção, distribuição e acompanhamento do uso
dos materiais pedagógicos;
VII - atenção às especificidades das escolas do campo, inclusive
em turmas multisseriadas;
VIII - oferta de recursos de acessibilidade e de estratégias peda-
gógicas inclusivas;
IX - realização de avaliações em diferentes momentos do ano le-
tivo;
X - registro sistemático das ações e organização das evidências
de execução;
XI - comunicação pública dos objetivos, ações e resultados da po-
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lítica, observadas as normas de proteção de dados pessoais.
CAPÍTULO III
DA IMPLEMENTAÇÃO E DOS EIXOS ESTRUTURANTES
Art. 7º. A Política Pública Municipal Própria de Alfabetização será
implementada por meio dos seguintes eixos estruturantes, em
consonância com a Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de
2025, e com o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada:
I - Governança e Gestão da Política de Alfabetização;
II - Formação de Profissionais da Educação e Melhoria das Práticas
Pedagógicas e de Gestão Escolar;
III - Melhoria e Qualificação da Infraestrutura Física e dos Insumos
Pedagógicos;
IV - Sistemas de Avaliação;
V - Reconhecimento e Compartilhamento de Boas Práticas.
§ 1º. As ações dos eixos estruturantes observarão, de forma trans-
versal, a equidade educacional, a redução das desigualdades, a
Educação do Campo, a educação inclusiva, a acessibilidade, o
respeito à diversidade cultural e territorial, a participação das fa-
mílias e a proteção dos dados pessoais.
§ 2º. A implementação dos eixos estruturantes ocorrerá mediante
a continuidade e a articulação dos programas, projetos, serviços e
ações desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação, com
utilização prioritária da estrutura administrativa, dos recursos hu-
manos, materiais e tecnológicos disponíveis e das dotações orça-
mentárias existentes, observadas, quando cabíveis, as exigências
da legislação orçamentária e de responsabilidade fiscal.
Seção I
Da Governança e Gestão da Política de Alfabetização
Art. 8º. No eixo de Governança e Gestão da Política de Alfabetiza-
ção, serão desenvolvidas as seguintes estratégias:
I - instituição, regulamentação e funcionamento do Comitê Estra-
tégico Municipal da Política de Alfabetização;
II - organização de estrutura administrativa e pedagógica destina-
da à coordenação e ao acompanhamento da Política Municipal de
Alfabetização;
III - elaboração e execução do Plano de Trabalho Anual;
IV - elaboração e execução do Plano Municipal de Comunicação
das ações de alfabetização;
V - articulação permanente com a Rede Nacional de Articulação
de Gestão, Formação e Mobilização, no âmbito do Compromisso
Nacional Criança Alfabetizada;
VI - articulação entre a Secretaria Municipal de Educação, as ins-
tituições de ensino, o Fórum Municipal de Educação, o Conselho
Municipal de Educação, os conselhos escolares, as famílias e as
instituições parceiras;
VII - definição dos responsáveis pela execução, pelo acompanha-
mento, pelo registro e pela comprovação das ações;
VIII - organização de relatórios, registros, documentos e evidênci-
as relativos à execução da Política Municipal;
IX - fortalecimento do regime de colaboração com a União e o Es-
tado de Mato Grosso.
Seção II
Da Formação de Profissionais da Educação e da Melhoria das Prá-
ticas Pedagógicas e de Gestão Escolar
Art. 9º. No eixo de Formação e Práticas Pedagógicas, serão desen-

volvidas as seguintes estratégias:
I - formação continuada dos gestores escolares dos Anos Iniciais
do Ensino Fundamental;
II - formação continuada dos gestores das instituições que ofer-
tam a pré-escola;
III - formação continuada dos docentes da Educação Infantil, com
foco no desenvolvimento da oralidade, da leitura, da escrita, da
literatura, da brincadeira e dos conhecimentos matemáticos, res-
peitadas as especificidades da etapa;
IV - formação continuada dos docentes do 1º e do 2º ano do Ensi-
no Fundamental, com foco na alfabetização em Língua Portugue-
sa e Matemática;
V - formação continuada dos docentes do 3º ao 5º ano do Ensino
Fundamental, com foco na recomposição das aprendizagens;
VI - formação específica dos gestores e docentes que atuam nas
escolas do campo, considerando as características das comunida-
des, do território e das turmas multisseriadas;
VII - formação voltada à educação inclusiva, à acessibilidade e ao
atendimento das necessidades educacionais específicas dos es-
tudantes;
VIII - formação para análise, interpretação e utilização pedagógica
dos resultados das avaliações;
IX - acompanhamento pedagógico das instituições de ensino, das
turmas e dos profissionais da educação;
X - incentivo à produção, ao compartilhamento e à utilização de
práticas pedagógicas fundamentadas nos documentos curricula-
res e nas necessidades dos estudantes;
XI - certificação dos profissionais que participarem e concluírem
as ações formativas;
XII - registro individualizado dos profissionais inscritos, participan-
tes e concluintes das formações.
Parágrafo único. As formações deverão indicar o público atendido,
os objetivos, as temáticas, a carga horária, o formato, o período
de realização, a participação e a conclusão dos profissionais.
Seção III
Da Melhoria e Qualificação da Infraestrutura Física e dos Insumos
Pedagógicos
Art. 10. No eixo de Infraestrutura Física e Pedagógica, serão de-
senvolvidas as seguintes estratégias:
I - seleção, produção, aquisição e distribuição de materiais didá-
ticos complementares destinados à alfabetização dos estudantes
do 1º e do 2º ano do Ensino Fundamental;
II - seleção, produção, aquisição e distribuição de materiais des-
tinados à recomposição das aprendizagens dos estudantes do 3º
ao 5º ano do Ensino Fundamental;
III - oferta de materiais pedagógicos para os docentes envolvidos
nas ações de alfabetização e recomposição;
IV - produção ou aquisição de materiais contextualizados para as
escolas do campo;
V - aquisição e distribuição de livros de literatura adequados às
diferentes etapas e faixas etárias;
VI - implantação, organização, acompanhamento e utilização dos
Cantinhos da Leitura, das bibliotecas escolares e de outros espa-
ços destinados à leitura literária;
VII - disponibilização de materiais acessíveis, recursos de tecnolo-
gia assistiva e adaptações necessárias ao atendimento dos estu-
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dantes público-alvo da Educação Especial;
VIII - ampliação e manutenção de equipamentos, recursos tecno-
lógicos e espaços pedagógicos destinados às ações de alfabetiza-
ção;
IX - registro da distribuição, do recebimento e da utilização dos
materiais pelas instituições de ensino;
X - acompanhamento das condições físicas e pedagógicas neces-
sárias ao desenvolvimento das ações da Política Municipal.
Seção IV
Dos Sistemas de Avaliação, do Monitoramento e do Acompanha-
mento da Aprendizagem
Art. 11. No eixo de Monitoramento e Avaliação, serão desenvolvi-
das as seguintes estratégias:
I - realização de avaliações diagnósticas, processuais, formativas
e externas;
II - participação dos estudantes nas avaliações municipais, esta-
duais e nacionais relacionadas à alfabetização;
III - realização de avaliação processual das aprendizagens em, no
mínimo, duas oportunidades durante o ano letivo;
IV - acompanhamento individualizado da aprendizagem dos estu-
dantes;
V - monitoramento dos resultados de Língua Portuguesa e Mate-
mática;
VI - acompanhamento dos resultados do Indicador Criança Alfabe-
tizada;
VII - acompanhamento das metas municipais de alfabetização;
VIII - análise das desigualdades de aprendizagem entre escolas,
turmas, territórios e grupos de estudantes;
IX - identificação das escolas e dos estudantes que necessitem de
maior apoio pedagógico;
X - elaboração e execução de estratégias de intervenção e recom-
posição das aprendizagens;
XI - monitoramento da participação e da conclusão dos profissio-
nais nas ações formativas;
XII - acompanhamento da distribuição e da utilização dos materi-
ais pedagógicos;
XIII - utilização dos resultados das avaliações para orientar o pla-
nejamento, a formação continuada e as intervenções pedagógi-
cas;
XIV - elaboração de relatórios periódicos sobre a execução e os
resultados da Política Municipal.
Seção V
Do Reconhecimento e Compartilhamento de Boas Práticas
Art. 12. No eixo de Reconhecimento e Boas Práticas, serão desen-
volvidas as seguintes estratégias:
I - identificação e documentação de práticas pedagógicas que
contribuam para a alfabetização e a recomposição das aprendiza-
gens;
II - divulgação e compartilhamento de experiências entre as insti-
tuições e os profissionais da Rede Municipal de Ensino;
III - promoção de encontros, seminários, mostras, publicações e
outros espaços de socialização das práticas pedagógicas;
IV - instituição de ações de reconhecimento das instituições de
ensino e dos profissionais da educação, de acordo com critérios
objetivos definidos em regulamento;

V - valorização das experiências relacionadas à leitura, à escrita,
à matemática, à inclusão, à Educação do Campo e à redução das
desigualdades;
VI - incentivo à participação das instituições municipais em pro-
gramas, premiações e iniciativas estaduais e nacionais;
VII - certificação dos profissionais participantes das formações e
das ações da Política Municipal;
VIII - divulgação dos resultados e das experiências exitosas, ob-
servadas as normas de proteção de dados pessoais e de uso de
imagem.
Parágrafo único. O reconhecimento previsto neste artigo poderá
possuir caráter simbólico, formativo ou institucional, não geran-
do, por si só, direito a vantagem financeira.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação elaborará, anualmen-
te, o Plano de Trabalho da Política Pública Municipal Própria de Al-
fabetização, em consonância com os eixos estruturantes previs-
tos nesta Lei.
§ 1º. O Plano de Trabalho Anual conterá, no mínimo:
a) diagnóstico da alfabetização na Rede Municipal de Ensino;
b) metas anuais;
c) ações e estratégias;
d) cronograma de execução;
e) responsáveis;
f) recursos necessários;
g) público atendido;
h) indicadores de acompanhamento;
i) instrumentos de monitoramento;
j) formas de registro e comprovação da execução.
§ 2º. As metas anuais considerarão os resultados das avaliações
municipais, estaduais e nacionais, os dados do Indicador Criança
Alfabetizada e as necessidades identificadas nas instituições de
ensino.
§ 3º. O Plano de Trabalho Anual será acompanhado pelo Comitê
Estratégico Municipal da Política de Alfabetização.
Art. 14. As ações executadas no âmbito dos eixos estruturantes
deverão ser registradas em instrumentos próprios, de modo a
permitir o acompanhamento de sua abrangência, de seus resulta-
dos e dos públicos atendidos.
Art. 15. A distribuição de materiais didáticos, literários e pedagó-
gicos deverá ser acompanhada de registros que permitam identi-
ficar:
I - as instituições contempladas;
II - os públicos atendidos;
III - os quantitativos entregues;
IV - a data da entrega;
V - o responsável pelo recebimento;
VI - a finalidade pedagógica dos materiais.
CAPÍTULO IV
DO COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE AL-
FABETIZAÇÃO
Art. 16. Fica criado o Comitê Estratégico Municipal da Política de
Alfabetização, instância colegiada de caráter consultivo, proposi-
tivo, articulador, mobilizador, de acompanhamento e de monito-
ramento da Política Pública Municipal Própria de Alfabetização.
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Art. 17. O Comitê tem por finalidade fortalecer a governança da
política municipal, promover a articulação institucional e acompa-
nhar a execução das ações no território de Vila Bela da Santíssi-
ma Trindade-MT.
Art. 18. Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de
Alfabetização:
I - acompanhar a implementação da Política Pública Municipal Pró-
pria de Alfabetização;
II - contribuir para a elaboração, revisão e acompanhamento do
Plano de Trabalho Anual;
III - articular a Secretaria Municipal de Educação, as escolas, os
conselhos, o Fórum Municipal de Educação e as instituições par-
ceiras;
IV - acompanhar as ações de formação continuada e o monitora-
mento de sua abrangência;
V - acompanhar a distribuição e a utilização dos materiais peda-
gógicos e literários;
VI - analisar dados de aprendizagem, resultados de avaliações e
indicadores educacionais;
VII - propor estratégias de apoio às escolas, turmas e estudantes
com maiores necessidades;
VIII - acompanhar as ações destinadas à Educação Infantil, à al-
fabetização, à recomposição das aprendizagens e às escolas do
campo;
IX - acompanhar o Plano Municipal de Comunicação da política de
alfabetização;
X - incentivar a participação das famílias e da comunidade;
XI - apoiar a organização dos relatórios, registros e evidências das
ações realizadas;
XII - emitir recomendações e relatórios periódicos sobre a execu-
ção da política;
XIII - acompanhar as metas municipais de alfabetização e os re-
sultados do Indicador Criança Alfabetizada;
XIV - exercer outras atribuições compatíveis com sua finalidade.
Art. 19. O Comitê será composto por representantes titulares e
suplentes dos seguintes segmentos:
I - Secretaria Municipal de Educação;
II - articulador municipal da Rede Nacional de Articulação de Ges-
tão, Formação e Mobilização - RENALFA, quando formalmente de-
signado;
III - responsável pela articulação municipal da Política de Alfabeti-
zação, quando designado e desde que não coincidente com o re-
presentante previsto no inciso II;
IV - Fórum Municipal de Educação;
V - Conselho Municipal de Educação;
VI - gestores das instituições municipais de ensino;
VII - coordenação pedagógica das instituições municipais de ensi-
no;
VIII - docentes da Educação Infantil, preferencialmente da pré-es-
cola;
IX - docentes do 1º e do 2º ano do Ensino Fundamental das esco-
las urbanas;
X - docentes ou profissionais envolvidos na recomposição das
aprendizagens do 3º ao 5º ano;
XI - docentes do 1º e do 2º ano do Ensino Fundamental das esco-

las do campo;
XII - profissionais da Educação Especial e do Atendimento Educa-
cional Especializado;
XIII - famílias, conselhos escolares ou organizações da sociedade
civil relacionadas à educação.
§ 1º. A quantidade de representantes por segmento, a forma de
indicação e as demais regras de organização e funcionamento do
Comitê serão disciplinadas em regulamento, assegurada a parti-
cipação dos segmentos previstos neste artigo.
§ 2º. Os membros titulares e suplentes serão indicados pelos res-
pectivos segmentos e designados por ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo.
§ 3º. A coordenação do Comitê será exercida pelo titular da Se-
cretaria Municipal de Educação ou por representante por ele de-
signado.
§ 4º. A Secretaria Municipal de Educação prestará apoio técnico,
administrativo e logístico ao funcionamento do Comitê, utilizando
a estrutura e os recursos humanos já existentes.
Art. 20. O mandato dos membros do Comitê será de 2 (dois) anos,
permitida a recondução, observado o período de representação
do segmento de origem.
Art. 21. A participação no Comitê será considerada serviço públi-
co relevante e não será remunerada.
Art. 22. O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma
vez a cada trimestre e, extraordinariamente, quando convocado
por sua coordenação ou por requerimento da maioria de seus
membros.
Parágrafo único. As reuniões serão registradas em ata e as deli-
berações, recomendações e relatórios serão arquivados pela Se-
cretaria Municipal de Educação.
Art. 23. O Comitê elaborará e aprovará seu regimento interno no
prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da publicação do ato de
designação de seus membros.
CAPÍTULO V
DO MONITORAMENTO GERAL, DA AVALIAÇÃO E DA TRANS-
PARÊNCIA
Art. 24. O monitoramento e a avaliação da Política Pública Munici-
pal Própria de Alfabetização considerarão:
I - a participação dos estudantes nas avaliações;
II - o desenvolvimento das aprendizagens em Língua Portuguesa
e Matemática;
III - a alfabetização dos estudantes ao final do 2º ano do Ensino
Fundamental;
IV - a redução das desigualdades de aprendizagem;
V - a abrangência e a conclusão das formações continuadas;
VI - a distribuição e o uso dos materiais didáticos e literários;
VII - a execução das ações nas escolas do campo e nas demais
modalidades;
VIII - a implementação das estratégias de leitura, recomposição e
acompanhamento pedagógico;
IX - o cumprimento das metas, dos prazos e das responsabilida-
des definidas no Plano de Trabalho Anual.
Art. 25. A Secretaria Municipal de Educação produzirá relatório
anual de execução da Política Pública Municipal Própria de Alfa-
betização, a ser apresentado ao Comitê Estratégico Municipal, ao
Fórum Municipal de Educação e ao Conselho Municipal de Educa-
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ção.
Parágrafo único. A divulgação das informações observará a legis-
lação de acesso à informação e de proteção de dados pessoais,
preservando a identidade dos estudantes e demais dados de ca-
ráter pessoal.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 26. Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar a
implementação das ações decorrentes desta Lei, em articulação
com o Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização.
Art. 27. Para a execução das ações previstas nesta Lei, o Poder
Executivo poderá celebrar convênios, acordos de cooperação, ter-
mos de colaboração, termos de fomento e demais instrumentos
jurídicos cabíveis com órgãos e entidades públicas ou privadas,
observada a legislação aplicável.
Art. 28. A implementação da Política Pública Municipal Própria de
Alfabetização observará a disponibilidade orçamentária e finan-
ceira do Município e será executada, prioritariamente, median-
te utilização da estrutura administrativa, dos recursos humanos,
materiais e tecnológicos, dos programas, projetos, serviços e das
dotações orçamentárias existentes no âmbito da Secretaria Muni-
cipal de Educação.
§ 1º. A instituição da Política e do Comitê de que trata esta Lei não
cria cargos, empregos ou funções públicas, gratificações, bolsas,
auxílios, vantagens ou outros benefícios remuneratórios, nem au-
toriza, por si só, a contratação de pessoal ou a realização de des-
pesas sem prévia dotação orçamentária.
§ 2º. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governa-
mental decorrente desta Lei que acarrete aumento de despesa
observará, previamente à sua implementação, as exigências da
legislação orçamentária e financeira e, quando aplicáveis, os arts.
15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de
2000.
§ 3º. As despesas decorrentes das ações previstas nesta Lei cor-
rerão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas
no orçamento vigente, suplementadas se necessário, observada
a legislação aplicável.
§ 4º. A previsão de ações, programas, aquisições, formações ou
demais medidas nesta Lei não dispensa os respectivos procedi-
mentos administrativos, orçamentários, financeiros e de contra-
tação exigidos pela legislação para sua efetiva execução.
Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SAN-
TÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE
E TRÊS DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2026.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN
PREFEITO MUNICIPAL
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